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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Secretário de Educação da Prefeitura Municipal de Santos oficiou a este Conselho, informando que “está elaborando um curso para monitores de creche que lhes proporcionará a Habilitação para o Magistério no nível do Ensino Médio”.

Informa, também, que parcela significativa do seu professorado já possui essa formação e revela a preocupação com relação à definição de papéis e/ou funções dos educadores citados.

Solicita, nesse sentido, pronunciamento deste Conselho “com relação aos procedimentos e à clareza destas funções”.

Embora o Sr. Secretário tenha exposto a questão dessa forma sucinta e vaga, tenta-se aqui elucidá-lo no que for possível.

Primeiramente, deve ser cumprimentado pela iniciativa de oferecer oportunidade de elevação do nível de escolaridade dos seus monitores de creche, sobretudo porque voltada para a capacitação específica em educação infantil, através de um Curso Normal de nível médio, devidamente autorizado pelo órgão próprio do sistema estadual de ensino.

Os monitores, quando concluída essa formação, terão a mesma habilitação para o magistério que os atuais professores. Se estes constituem outra categoria funcional, haverá coincidência de formação, mas não de cargo ou função e, portanto, de atribuições. Cada categoria tem suas condições de provimento, de exercício do cargo ou função, de atribuições, de vantagens etc fixadas, certamente, por legislação e normas do Município. 

Lembra-se, a propósito, que a Constituição Federal, em seu Artº 37, inciso II, determina que “a investidura em seu cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos “.

A estruturação e a organização de instituição educacional do Município, inclusive a referente ao seu pessoal, constitui questão interna. Desde que respeitada a Indicação CEE nº 04/99, a Administração Municipal é autônoma para organizar seu quadro de pessoal e para definir os papéis e/ou funções dos diferentes agentes educacionais que atuam em suas creches.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Sr. Secretário de Educação da Prefeitura Municipal de Santos, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 24 de maio de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de junho de 2000.

a) Marta Wolak Grosbaum

     Vice-Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Neide Cruz e Arthur Fonseca Filho votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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